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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE. IMÓVEL 
ADQUIRIDO JUNTO À CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. EXISTÊNCIA DE 
ÁREA DISCUTIDA PELA AGRAVANTE. 
REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
PARTE DO IMÓVEL QUE NÃO CONSTA 
NA ESCRITURA DO IMÓVEL DE 
PROPRIEDADE DO AGRAVADO.   
DECISÃO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
REQUISITOS. AUSÊNCIA DE PROVA 
INEQUÍVOCA DA VEROSSIMILHANÇA E 
DO FUNDADO RECEIO DE DANO 
IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL 
REPARAÇÃO. DECISÃO REFORMADA. 
AGRAVO PROVIDO.  

 
 

ACÓRDÃO 
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de 

Instrumento nº 0011582-70.2009.805.0000-0 (66927-8/2009), em que 
figuram como agravante MARLENE RODRIGUES e agravado SILVONEI RUSSO 
SERAFIM. 

 
Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira 

Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, à unanimidade, em dar 
provimento ao Agravo de Instrumento, pelas razões alinhadas no voto de sua 
relatora. 
 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de 
concessão de efeito suspensivo, interposto por MARLENE RODRIGUES contra decisão 
interlocutória proferida pelo MM. Juiz da 26ª Vara Cível da comarca de Salvador que, 
nos autos da Ação de Imissão de Posse, deferiu o quanto requerido pelo autor,  para 
que fosse determinado ao oficial de justiça que desse cumprimento ao mandado de 



imissão de posse, com relação ao restante do imóvel, e para tanto determinou que 
oficiasse a Companhia da Polícia Militar de Itapuã para apoio necessário ao 
cumprimento da ordem. 
 

Alega a agravante, em síntese, que é possuidora do imóvel 
contíguo àquele objeto da Ação, já tendo sido depositadas as chaves do imóvel em 
juízo, resguardando-se, tão somente, em área distinta ao bem objeto da questão, 
parte esta que não faz parte da escritura do agravado, não tendo sido objeto de 
alienação. Sustenta que já foi determinada a realização de perícia, com quesitos 
depositados em juízo e honorários devidamente pagos para averiguação da área que 
o autor reivindica.  

 
Requer, liminarmente, a concessão de efeito suspensivo e, 

no mérito, o provimento do agravo para cassar a decisão agravada. 
 
Em decisão de fls. 38/40, a ilustre Juíza Substituta Dinalva 

Pimentel deferiu parcialmente a suspensividade, suspendendo a decisão agravada 
apenas quanto à determinação de imissão na posse da parte restante do imóvel.    
Após, foram requisitadas as informações ao juiz a quo e a intimação do agravado 
para oferecer contrarrazões. 

 
O MM. Juiz da causa prestou seus informes às fls. 44, 

65/66, 221 e 227/228.    
 
O agravado apresentou contrarrazões ao agravo, às fls. 

49/58, refutando as alegações do agravante e pugnando pelo improvimento do 
recurso. 

 

O agravado interpôs Embargos de Declaração, às fls. 
78/85, contra a decisão monocrática de fls. 38/40 que deferiu parcial efeito 
suspensivo ao agravo, tendo sido rejeitados, conforme decisão de fls. 1171/119. 

 
Às fls. 128 foi reiterado pedido de informações ao juiz da 

causa, para prestar esclarecimento a respeito da conclusão da prova pericial. 
 
Às fls. 137/154, a agravante peticiona informando as 

conclusões da perícia realizada no imóvel, juntando o laudo pericial. 
 
É o breve relatório.  
 

Examinados, decido 
 
Como se sabe, em recurso dessa espécie, cabe ao juízo ad 

quem apreciar, tão-somente, o teor da decisão interlocutória impugnada. As demais 
questões, inclusive o meritum causae, deverão ser analisadas e decididas no processo 
principal.  

No caso concreto, o ilustre juiz a quo, ao deferir o pedido 
do autor, determinou o cumprimento do mandado de imissão na posse de todo o 
imóvel, inclusive da fração ideal discutida pela agravante e que está sendo objeto da 
perícia.   



Segundo alega, a agravante não criou resistência ao 
cumprimento da ordem, já tendo depositado as chaves do imóvel em juízo, 
resguardando-se, apenas, quanto a parte do imóvel que não faz parte da escritura do 
agravado.  

 

Como se sabe, para que a parte possa obter a tutela 
antecipatória, é preciso que se comprove a coexistência dos requisitos do art. 273, do 
CPC: a plausibilidade do direito por ela afirmado (fumus boni juris) e a 
irreparabilidade ou difícil reparação desse direito (periculum in mora), os quais devem 
estar evidenciados de forma cristalina nos autos, de modo que o juiz seja capaz de os 
vislumbrar, com convicção, frente a um conhecimento sumário e superficial da 
matéria. 

 

No caso sub judice, após compulsar detidamente os autos, 
verifica-se que inexiste nos autos a prova inequívoca da verossimilhança das 
alegações do autor/agravado, e, também, não restou comprovado qual dano 
irreparável ou de difícil reparação adviria da espera pela prestação jurisdicional final.  

 

Analisando-se o acervo probatório produzido, em sede de 
cognição sumária própria do agravo, verifica-se que a Certidão de fls. 32, passada 
pelo 7º Ofício do Registro de Imóveis, comprova que o imóvel adquirido pelo autor à 
CEF-Caixa Econômica Federal, possui área de 71,83 m2, o que foi, também, 
corroborado pelo expert no laudo pericial acostado. 

 

Consta, ainda, no mencionado laudo que a parte do imóvel 
objeto do litígio foi totalmente alterada pelo agravado, tendo a agravante informado 
que, para impedir qualquer ato arbitrário, propôs Ação Cautelar de Atentado, em 
08/02/2010, requerendo o restabelecimento do estado anterior. 

 

Dessa forma, ausente os requisitos autorizadores do 
provimento antecipado, não é possível deferir a liminar de imissão na posse na forma 
pleiteada pelo agravado, ou seja, sobre todo o imóvel, inclusive em área maior que a 
constante na escritura, devendo ser reformada a decisão agravada, mantendo-se a 
liminar concedida em segundo grau. 

  
Nestas condições, o voto é no sentido de dar provimento 

ao presente agravo de instrumento, confirmando-se a liminar deferida, às 
fls. 38/40. 

 
 

Sala das Sessões,         de                    de 2010. 
 
 

PRESIDENTE 
 
 

RELATORA 
 
 

PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA 


